
RELATÓRIO DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS DO BRASIL

“A violência praticada por agentes de segurança pública aparece no relatório do Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH) como um dos componentes do quadro de violência letal contra os povos indígenas entre 2020 a 2026. O documento, publicado neste mês de agosto, destaca assassinatos cometidos diretamente por policiais, operações contra retomadas territoriais, denúncias de participação ou proteção de agentes públicos a grupos privados e episódios em que policiais estavam presentes diante de ataques sem impedir a violência. O relatório reúne dados oficiais e informações produzidas pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi), a partir do relatório Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados 2025, para reconstruir a evolução dos homicídios no período. Entre 2020 e 2024, a soma dos registos oficiais utilizados pelo CNDH chega a 957 assassinatos de indígenas: 182 em 2020, 176 em 2021, 180 em 2022, 208 em 2023 e 211 em 2024. O cálculo representa uma média superior a 190 mortes por ano, ou mais de uma morte a cada dois dias. O número do CNDH não corresponde, entretanto, à quantidade de casos individualmente documentados pelo Cimi. Nas mesmas cinco edições, o Cimi registou 45 vítimas em 2020, 77 em 2021, 69 em 2022, 88 em 2023 e 55 em 2024, num total de 334 vítimas. A diferença não representa necessariamente divergência sobre os mesmos fatos, mas decorre principalmente da metodologia. O próprio CNDH reconhece que os registos oficiais são parciais, estão sujeitos a atualização e podem subestimar a realidade, especialmente porque nem sempre alcançam indígenas que vivem em contexto urbano, acampamentos e retomadas. Na avaliação do CNDH, o cruzamento com os registos do Cimi ajuda justamente a revelar aquilo que os bancos estatísticos não explicam: motivações, circunstâncias e padrões de violência.”, assim começa o relatório do Cimi sobre os crimes praticados de 2020 a 2026, do relatório citado.

Os povos vitimas desta violência como os Chiquitanos ou monkox são um povo ameríndio , nativo da Chiquitanía , uma savana tropical no departamento de Santa Cruz , Bolívia . Minorias residem na cidade de Santa Cruz de la Sierra , no departamento de Beni , Bolívia, e também no estado de Mato Grosso , Brasil . Aproximadamente vinte mil falam a língua Chiquitano. As lendas deste povo são famosas. O povo Chiquitano considera a lua uma divindade que influencia suas colheitas; o seu desaparecimento colocaria em risco a sua alimentação. A Pama Kuara significa "lua brilhante" em Besiro. Essa palavra pode se referir à lua cheia ou aos eclipses lunares. Para o povo Chiquitano, após a morte do corpo, a Alma Sombra viaja para um paraíso e depois retorna à terra para habitar outro corpo. No entanto, há momentos em que ela deseja retornar ao corpo morto, então permanece vagando pela terra. Nesses casos, a Alma Sombra é considerada um perigo para as pessoas, e a intervenção de um xamã é necessária para convencê-la a deixar a terra. Os povos Guarani e Kaiowá, usa linguagem que define identidade na comunicação, uma significância muito grande aos ancestrais míticos comuns e um ser, estado de vida, condição, estar, costume, lei, hábito, e comportamento em sociedade, sustentado em arsenal mítico e ideológico. Entre os subgrupos guarani-ñandeva, guarani-kaiowa e guarani-mbya existentes no Brasil, existem diferenças nas formas linguísticas, costumes, práticas rituais, organização política e social, orientação religiosa, assim como formas específicas de interpretar a realidade vivida e de interagir segundo as situações em sua história e em sua atualidade. 

É referido no comunicado do Cimi, uma indígena do povo Pataxó Hã Hã Hãe  que “foi assassinada e outras pessoas foram baleadas na Terra Indígena Caramuru-Catarina Paraguassu, localizada no sul da Bahia e um ataque de fazendeiros do grupo autointitulado "Invasão Zero", na retomada da Fazenda Inhuma, no município de Potiraguá, em área reivindicada pelos Pataxó Hã Hã Hãe como de ocupação tradicional. A vítima fatal foi Maria de Fátima Muniz, conhecida como Nega Pataxó, irmã do cacique Nailton Muniz. Ele também ficou ferido e passou por cirurgia. Uma mulher teve o braço quebrado. Além disso, duas pessoas foram espancadas e outras pessoas foram hospitalizadas, mas sem gravidade. Nega Pataxó era liderança espiritual e professora com importante atuação junto à juventude e às mulheres indígenas e, com seu irmão, integrava redes de saberes tradicionais de Universidades brasileiras, sendo doutora em Educação por Notório Saber pela UFMG, e o cacique Nailton, doutor por Notório Saber em Comunicação Social pela mesma universidade.”

Os números nacionais dos homicídios não permitem afirmar que toda morte de indígena esteja relacionada à polícia. Os próprios relatórios mostram uma multiplicidade de causas, que vão de conflitos territoriais e ataques de invasores a feminicídios, violência sexual, disputas internas e crimes associados ao consumo de álcool. É justamente por isso que o cruzamento entre estatísticas oficiais e bancos de casos assume importância. Na série do Cimi, a categoria específica de abuso de poder registou 14 casos em 2020, 33 em 2021, 29 em 2022, 15 em 2023, 19 em 2024 e 19 em 2025. Somados, são 129 ocorrências de abuso de poder em seis anos. A definição do Cimi abrange situações praticadas por agentes públicos, especialmente policiais, que utilizam a autoridade do cargo para intimidar, agredir ou violar direitos indígenas. O número não equivale a 129 mortes provocadas pela polícia. Trata-se de uma categoria mais ampla, que inclui agressões, intimidações e outras formas de abuso. O dado, porém, ajuda a demonstrar que os episódios letais descritos pelo CNDH não estão isolados de uma prática mais ampla de violência exercida por autoridades.
Essa conclusão encontra respaldo também na análise qualitativa do Cimi. “Em 2023, por exemplo, o relatório afirmou ter registado situações em que forças policiais atuavam como escolta de proprietários rurais em áreas de conflito com indígenas, além de despejos ilegais, ataques a acampamentos e prisões consideradas arbitrárias. Em 2024, o Cimi voltou a destacar casos em que policias teriam atuado para intimidar ou expulsar indígenas de áreas reivindicadas.”
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